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OF.XXDPE Nº XXX/2016
Cidade (MS), XX de xxxxxxxx de 2016.
A Sua Senhoria, o(a) Senhor(a)
xxx xxxxxxx xxxxxxx xx xxxx xxxxxx Médico(a) Xxxxxxxxx (Especialidade) Unidade Básica de Saúde Xxxxxxx
Rua xxxx xx xxxxxxxxxxx n.º xxx – Centro 79xxx-xxx – Cidade – MS
Assunto: Requisita Laudo Médico
Senhor(a) Médico(a),
A Defensoria Pública Estadual está prestando orientação jurídica integral e gratuita para o(a) Sr.(a) Xxxxxxx Xxxxxx Xxxxxx, RG n.º x.xxx.xxx SSP/MS, CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx. Em síntese, ele(a) narrou ser seu (sua) paciente e que precisa fazer uso do medicamento xxxxxxxxxxx (ou se submeter ao exame xxxxxxxxxx ou à cirurgia xxxxxxxxx ou precisa do produto xxxxxxxxx), mas, como não possui condições financeiras para arcar com o custo, necessita obter essa prestação via Sistema Único de Saúde – SUS.
Tendo em vista que no âmbito do SUS não houve o atendimento voluntário dessa pretensão, a Defensoria Pública ajuizará Ação de Obrigação de Fazer em desfavor do Município (ou Estado ou União).
Não é possível precisar matematicamente quanto tempo demorará entre o ajuizamento da ação e seu trânsito em julgado (encerramento), eis que no curso da demanda é possível haver inúmeros recursos. O problema é que essa demora poderá trazer risco à integridade da saúde do(a) paciente.
Uma maneira juridicamente possível de contornar essa questão é formular na petição inicial (peça que inicia o processo) um pedido de antecipação dos efeitos da tutela (ou um pedido de tutela de urgência, se o Ofício for feito a partir de 18/03/2016, data em que tem início a vigência do novo Código de Processo Civil). Em linhas gerais isso é feito expondo – e provando – ao Juiz que há evidência da probabilidade do direito da parte autora e que ela não pode aguardar toda a tramitação regular do processo, sob pena de sofrer dano, razão pela qual é preciso que o  Magistrado desde logo determine que o Poder Público cumpra a prestação solicitada. Se deferida essa medida, a parte autora é atendida ainda no início do processo (que continuará tramitando, mas agora sem causar risco à integridade da parte autora).
O problema é que o Poder Judiciário tem se tornado cada vez mais criterioso no deferimento desses pedidos, inclusive agora contanto os Juízes com o auxílio da Câmara Técnica em Saúde – CATES, que é uma instância colegiada, de natureza consultiva, formada por Médicos e por Farmacêuticos e que tem por finalidade assessorar o Poder Judiciário Estadual, com informações técnicas, nas demandas relativas ao fornecimento de medicamentos, exames, internações e demais tratamentos em face do Sistema Único de Saúde – SUS.
Portanto, antes de o Juiz apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (ou o pedido de tutela de urgência) ele submeterá o caso para Parecer da CATES. Assim, para melhor instruir a Ação é necessário que V.S.ª emita um Laudo Médico, o mais completo possível, mas contendo pelo menos em relação ao(à) paciente:
· informações sobre a enfermidade, com indicação do CID;
· tratamentos já realizados e seus resultados;
· informações sobre o porquê da indicação do medicamento, exame ou procedimento solicitado (especialmente sua eficácia para o caso concreto), se tem caráter experimental, se é imprescindível no tratamento da patologia e se é a única opção possível;
· tratando-se de medicamento, deverá referir-se ainda à dosagem, à classe medicamentosa do fármaco, seu princípio ativo e se tem registro na ANVISA;
· se há risco iminente de morte ou de sequela/lesão ao(à) paciente se não for atendido(a) na solicitação.
Embora mais trabalhoso, o Laudo Médico fundamentado permite uma melhor compreensão técnica do caso pelo Poder Judiciário e, em consequência, melhor chance de deferimento da prestação de assistência à saúde desde o início do processo.
Certo de contar sua compreensão, requisito de V.S.ª, com amparo no art. 128, inciso X(1), da Lei Complementar (Federal) n.º 80/94, e no art. 104, inciso IV(2), da Lei Complementar (Estadual) n.º 111/05, a emissão de Laudo Médico contendo os itens acima especificados, além de outras informações que sua expertise e a técnica médica recomendarem.
Sem mais para o momento, fico à disposição de V.S.ª no endereço constante no rodapé deste expediente, para onde deverá ser encaminhada sua resposta no prazo razoável de xxxxxx dias. Se V.S.ª assim preferir, desde já autorizo a entrega do Laudo Médico diretamente ao(a) paciente que, por sua vez, ficará responsável por entregá-lo a mim.

1 “Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado, dentre outras que a lei  local estabelecer:
X – requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições”.
2 “Art. 104. São prerrogativas do membro da Defensoria Pública, dentre outras que lhe sejam conferidas por lei, ou que forem inerentes ao seu cargo, as seguintes:
IV – requisitar, de qualquer autoridade pública e de seus agentes ou de entidade privada, processos, exames, certidões, perícia, vistorias, diligências, documentos, informações e quaisquer esclarecimentos necessários ao exercício de suas atribuições”.
Atenciosamente,
XXXXX XXXXXXX XXXXX XX XXXXX
Defensor(a) Público(a) – XX.ª DPE


